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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 08/2024 

PROCESSO Nº 1.277/2024 

TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS NÃO PERECÍVEIS. 

 
A Prefeitura Municipal da Barra do Quaraí torna público aos interessados que realizará licitação para 

REGISTRO DE PREÇOS, na Modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR 

ITEM, para a contratação de empresa para fornecimento, com entrega parcelada, de ALIMENTOS NÃO 

PERECÍVEIS , de acordo as necessidades da Secretaria Municipal de Educação e Cultura – SEDUC, conforme 

descrito neste edital e seus anexos, e nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, Decreto 

Municipal n.º 59, 60, 61 e 62/2024, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 

n.º 147/2014 e posteriores dispositivos relacionados, bem como nos termos das condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento convocatório e anexos. 

 

A PRESENTE LICITAÇÃO SERÁ EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS (ME), EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) 
BENEFICIÁRIAS DA LEI COMPLEMENTAR N.º 123/2006, NOS TERMOS DO SEU ART. 48, INC. I, ALTERADO PELA 

LEI COMPLEMENTAR N.º 147/2014. 

 

INICIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 
DIA HORÁRIO 

12/07/2024 08H30MIN. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS 25/07/2024 08H30MIN. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA 25/07/2024 08H45MIN. 

 
LOCAL: A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço eletrônico: 

www.bll.org.br“Acesso Identificado no link - licitações”. Para todas as referências de tempo será observado 

o horário de Brasília (DF). 

Os interessados poderão examinar o presente Edital e seus anexos, bem como tomar conhecimento da 

documentação necessária para sua formalização por meio do endereço eletrônico: 

www.barradoquarai.rs.gov.br ou por telefone (55) 3419 1001 e 3419 1002. 

 
1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto da presente licitação a contratação para o fornecimento de ALIMENTOS NÃO 
PERECÍVEIS, cujas descrições e condições de entrega estão detalhadas no Termo de Referência (Anexo I). 
 
2. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME 

2.1. Para participação no certame, os interessados deverão credenciar-se diretamente ou através de empresas 
associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, até o horário fixado no Edital para apresentação da proposta 
e início do pregão. 

2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas através da página eletrônica da BLL - Bolsa de 

Licitações do Brasil (www.bll.org.br). 
 
2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado 
no certame e de cumprir as regras do presente edital: 

2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e 
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
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excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão; 

2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer 
o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.  

2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica.  
2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 

 
3. ENVIO DAS PROPOSTAS E DAS DOCUMENTAÇÕES 
3.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por meio do 
sistema, até a data e horário estabelecidos para a abertura da sessão pública. 
3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração sujeitará 
o licitante às sanções legais:  
3.2.1. Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação. 
3.2.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
3.2.3. Que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, 
microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa 
de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  
3.2.4. Que no ano-calendário de realização da licitação, a microempresa ou a empresa de pequeno porte 
ainda não celebrou contratos com a Administração Pública, cujos valores somados extrapolem a receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
3.2.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 
3.2.6. Que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República. 
3.3. Eventuais outros documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser solicitados 
pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 2 (duas) horas. 
 
4.  PROPOSTA  
4.1. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da data de abertura da sessão 
do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital. 
4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando as diretrizes do Anexo 
4 – Modelo de Proposta Comercial, com a indicação completa do produto ofertado, incluindo marca, modelo, 
referências e demais dados técnicos, bem como com a indicação dos valores unitários e totais dos itens, 
englobando a tributação, os custos de entrega e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento 
das obrigações assumidas, utilizando papel timbrado próprio/logo próprio, se tiver. A proposta não deve 
ser apresentada com logo do Município, pois o documento do Anexo 4 é Modelo para Proposta Comercial 
da empresa do licitante.   
4.3. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no Termo de Referência Anexo 1. 
 
5.  DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

5.1.  HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) cédula de identidade; 
b) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 
c) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais, e acompanhado, no caso de sociedade por ações, dos documentos de eleição de 
seus atuais administradores; 
d) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 
e) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir  
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5.2.  HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

a) Comprovante de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, abrangendo inclusive os relativos à seguridade social 
(INSS) e à dívida ativa da União, expedida pela Fazenda Nacional. 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda. 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda.  
e) Certidão de Regularidade do FGTS. 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT). 
 
5.3.  HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, conforme, artigo 69, inciso 
II da Lei nº 14.133 de 2021;  
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios; 
5.3.1. Os licitantes que utilizam a escrituração contábil digital - ECD e que aguardam a autenticação do 
balanço patrimonial pela Junta Comercial poderão apresentar, em substituição ao registro, o protocolo de 
envio, no Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, do balanço à Receita Federal do Brasil. 
5.3.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
 
5.4.  PARA COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
5.4.1. Comprovação de aptidão da proponente, mediante apresentação de atestado(s) fornecido(s) por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, de desempenho de atividades pertinentes e compatíveis com 
o objeto da presente licitação. 

5.5.  DECLARAÇÕES: 

a) Declaração Conjunta (conforme modelo ANEXO 2); 
b) Declaração de Enquadramento como microempresa (ME), empresa de pequeno porte (EPP), para fins 
de comprovação de sua condição, firmada por representante da empresa, (conforme modelo ANEXO 3); ou 
para Microempreendedor Individual (MEI): Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do 
licitante onde conste o seu enquadramento como Microempreendedor Individual ou Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual – CCEI, disponibilizado no Portal de Microempreendedor 
(www.portaldoempreendedor.gov.br). 
 
6.  VEDAÇÕES  
6.1. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente: 
a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  
b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  
c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si;  
d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 
a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista;  
e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria.  
6.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 6.1, supra, será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
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aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito 
ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  
6.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante ou de agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 
 
7.  ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
7.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a utilização de sua 
chave e senha. 
7.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso 
e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema eletrônico 
durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante da inobservância 
de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme item 2.3.2 deste Edital.  
7.3. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em campo 
próprio do sistema eletrônico. 
7.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão disponíveis 
na internet. 
 
8.  CLASSIFICAÇÃO INICIAL E FORMULAÇÃO DOS LANCES 
8.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.  
8.2. Serão desclassificadas as propostas que:  
a) contiverem vícios insanáveis;  
b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;  
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação 
após a fase de lances;  
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.  
8.3. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta 
mais bem classificada.  
8.4. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, 
serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento 
convocatório.  
8.5. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase competitiva, 
oportunidade em que todos os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico.  
8.6. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 
8.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o fixado para duração da etapa 
competitiva, e as seguintes regras: 
8.7.1. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro.  
8.7.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 
sistema.  
8.7.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro.  
8.7.4. O intervalo mínimo de diferença de percentual entre os lances poderá ser solicitado pelo pregoeiro, 
na sessão pública, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que 
cobrir a melhor oferta. 
8.7.5. Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado.  
8.7.6. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta, 
para a definição das demais colocações.  
8.8. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos 
licitantes que ela seja demonstrada.  
 
9.  MODO DE DISPUTA  
9.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
observando as regras constantes no item 8.  
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9.2. A etapa competitiva de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do 
período de duração da sessão pública. 
9.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 02 (dois) minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se 
tratar de lances intermediários. 
9.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente.  
9.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, assessorado 
pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, 
mediante justificativa. 
9.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de 
lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados.  
9.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a 
comunicação do fato aos participantes, no mesmo endereço eletrônico que ocorreu a sessão. 
 
10.  CRITÉRIOS DE DESEMPATE  
10.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos arts. 44 e 45 
da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de 
contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado as declarações de que tratam os itens 3.2.3 e 3.2.4 
deste Edital;  
10.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em que as 
propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à 
proposta de menor valor.  
10.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para apresentar, no prazo 
de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em 
que será declarada vencedora do certame. 
b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de 
menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno 
porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 10.1. deste edital, a 
apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea “a” deste item.  
10.1.4. O disposto no item 10.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver 
sido apresentado por beneficiária da LC nº 123/2006.  
10.2. Se não houver licitante que atenda ao item 10.1 e seus subitens, serão utilizados os seguintes critérios 
de desempate, nesta ordem:  
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 
à classificação; 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser utilizados registros 
cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras contratações;  
c) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.  
10.3. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços produzidos ou prestados por:  
a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul;  
b) empresas brasileiras;  
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 
2009. 
 
11.  NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO  
11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, se 
for o caso, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta. 
11.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao julgamento da 
aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que sejam solicitados pelo 
pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo fixado no item 3.3 deste Edital.  
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11.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da Administração.  
11.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 
 
12.  VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO  
12.1. Os documentos de habilitação, de que tratam o item 5 enviados nos termos do item 3, serão 
examinados pelo pregoeiro, que verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais 
de órgãos e entidades emissores. 
12.2. Após o envio dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.  
12.3. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  
12.4. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão tidas 
como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela 
Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade.  
12.5. O beneficiário da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração exigida no item 
3.2.3 e 3.2.4 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou 
trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua 
regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, a contar da data em que declarado vencedor, prazo que poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo 
interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.  
12.6. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para 
habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.  
12.7. Na análise dos documentos de habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  
12.8. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado vencedor, 
oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 
 
13.  RECURSO 

13.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, 
em face de:  
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro cadastral, 
sua alteração ou cancelamento;  
b) julgamento das propostas;  
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;  
d) anulação ou revogação da licitação.  
13.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação 
ou de divulgação da interposição do recurso. 
13.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 13.1 do presente 
Edital, serão observadas as seguintes disposições:  
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para 
apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação 
ou inabilitação; 
b) a apreciação dar-se-á em fase única.  
13.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se 
não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua 
motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
13.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.  
13.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha decisão 

final da autoridade competente. 
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14.  ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO  

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 

licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:  

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;  

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 

ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 
15. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA E DOS PREÇOS 
15.1. Será assegurada a CONTRATADA o pedido de fornecimento mínimo de 20% (vinte por cento) do 
total de cada item a ser adquirido. 
15.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, facultando-se lhe a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo 
assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
15.3. A Contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos dos itens 
licitados, respeitados os limites legais, conforme estabelece a Lei Federal nº 14.133/2021. 
15.4. O presente Edital e seus Anexos bem como a proposta do licitante vencedor deste certame, farão parte 
integrante da Ata de Registro de Preços independente de transcrição. 
 
16.  CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO  
16.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo de 3(três) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
16.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da 
parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 
Administração.  
16.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar 
ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas 
pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
16.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.  
16.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 16.3 deste Edital, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:  
a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;  
b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.  
16.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão licitante. 
 
17.  VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
17.1. O prazo de vigência será de 01 (um) ano a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado 
por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade do preço, comparado ao preço praticado pelo 
mercado, o que será atestado mediante pesquisa de preços atualizada, na forma do art. 23 da Lei Federal 
14.133/21.  
17.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformidade 
com as disposições nela contidas, respeitados os limites dispostos no art. 106 e 107 da Lei Federal n.º 
14.133/2021.  
 
18.  DAS HIPÓTESES DE CANCELAMENTO DA ATA:  
18.1. As hipóteses de cancelamento da ata estão dispostas no Decreto Municipal n.º 060/2024.  
18.2. No caso de cancelamento da ata, em que o fornecedor não tiver tido ingerência sobre a descontinuidade 
do produto no mercado, não será penalizado, contudo deverá ser feita a reclassificação da ata.  
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18.3. Se, no decorrer da contratação, o fornecedor apresentar pedido de cancelamento dos preços 
registrados, deverá apresentar justificativas pela não continuidade do fornecimento, sem prejuízo de 
aplicação das sanções dispostas no item 24 deste edital.  
 
19.  DAS CONDIÇÕES PARA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS:  
19.1. Os preços poderão ser alterados, na forma de reajuste em sentido estrito, para a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro consistente na aplicação do índice de correção monetária previsto na ata, 
que deve retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou 
setoriais, observado o princípio da anualidade.  
19.2. Os preços registrados poderão ser reequilibrados, obedecendo ao que dispõe o art. 10 do Decreto 
Municipal n.º 060/24 e na forma do art. 124, II, alínea “d”, da Lei Federal 14.133/21, desde que haja o 
convencimento do fiscal com base na documentação apresentada pela contratada, sob pena de 
indeferimento do pedido.  
19.3. No caso em que a Administração se convencer pelo deferimento da revisão, deverá ser feito de forma 
concomitante pesquisa de preços de mercado para verificação de que os preços registrados pelas outras 
empresas na ata, momento em que deverá ser demonstrada a vantajosidade pela Administração, em que 
conceder os novos valores à contratada.  
19.4. No caso de o preço revisado ficar maior que o do segundo colocado, será negada a revisão e 
reclassificada a ata de registro de preços. 
 
20.  CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO  
20.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
20.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da 
parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 
Administração.  
20.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar 
ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas 
pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
20.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.  
20.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 20.3 deste Edital, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;  
b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.  
20.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão licitante.  
 
21. PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 
21.1. A entrega dos produtos deverá acontecer trimestralmente, e deverá ser realizada em até 15 (quinze) 
dias após o recebimento da autorização de fornecimento e nota de empenho, no local indicado pela 
Secretaria de Educação e Cultura. 
21.2. O prazo de validade dos produtos não deve ser inferior ao período de 03 (três) meses. 
21.3. Os materiais solicitados deverão atender às exigências de qualidade, observando os padrões e normas 
baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial - ABNT e INMETRO. 
21.4. Os produtos deverão ser entregues em embalagens plásticas, atóxicas, fechadas, próprias para 
alimentos, devidamente identificadas. Será considerada imprópria a embalagem defeituosa que exponha o 
produto à contaminação e/ou deterioração. Todas as mercadorias serão conferidas na entrega, momento em 
que será verificado o estado de conservação das embalagens.  
21.5. Os lotes dos produtos ou das embalagens reprovadas ou com prazos de validade vencidos serão 
imediatamente devolvidos, o produto que ostentar vícios de quantidade e/ou qualidade será recusado, 
devendo ser efetuada a substituição imediatamente. 
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21.6. Os custos da substituição de produto rejeitado correrão exclusivamente às expensas da contratada. 
 

22.  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
22.1. O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia útil, após a entrega previamente comprovada e 
autorizada pela secretaria requisitante, mediante a apresentação da Nota Fiscal a Tesouraria da Prefeitura. 
22.2. Para o caso de faturas incorretas, a Prefeitura Municipal de Barra do Quaraí terá o prazo de 05 (cinco) 
dias para devolução à empresa vencedora, passando a contar novo prazo de 05 (cinco) dias, após a entrega 
da nova NOTA FISCAL/FATURA. 
22.3. Não serão considerados, para efeitos de correção, atrasos e outros fatos de responsabilidade da 
empresa vencedora que importem no prolongamento dos prazos previstos neste edital e oferecidos nas 
propostas. 
22.4. A Prefeitura Municipal de Barra do Quaraí poderá proceder à retenção do INSS, ISS e IRPF, nos termos 
da legislação em vigor, devendo, para tanto, a empresa vencedora discriminar na NOTA FISCAL/FATURA o 
valor correspondente aos referidos tributos. 
22.5. As despesas decorrentes da presente licitação correrão a conta da seguinte dotação orçamentária: 
 

FUNCIONAL PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA 

12.361.1203 2.049 3.3.90.30.07 

12.365.1203 2.048 3.3.90.30.07 

12.361.1203 2.052 3.3.90.30.07 

12.361.1203 2.054 3.3.90.30.07 

12.365.1203 2.050 3.3.90.30.07 

12.365.1203 2.051 3.3.90.30.07 

12.365.1203 2.053 3.3.90.30.07 

 
 
23.   DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
23.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente, mediante concessão do direito 
ao contraditório e à ampla defesa, pelas seguintes infrações:  
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) dar causa à inexecução total do contrato;  
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta;  
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
23.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 24.1 deste edital as 
seguintes sanções:  
a) advertência; 
b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto 
licitado ou contratado; 
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
23.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 24.2. do presente Edital poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.  
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23.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto 
no item 24.2 do presente Edital.  
23.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente.  
23.6. A aplicação das sanções previstas no item 24.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  
23.7. Na aplicação da sanção prevista no item 24.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  
23.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 24.2 do presente Edital o licitante 
ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
23.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação.  
23.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  
23.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
23.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, exigidos, cumulativamente: 
a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;  
b) pagamento da multa;  
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar 
e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;  
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos 
neste artigo.  
23.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 24.2 do presente edital exigirá, como 
condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 
integridade pelo responsável. 
 
24. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
24.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações poderão 
ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por 
meio dos seguintes: no endereço www.bll.org.br e e-mail licitacao@barradoquarai.rs.gov.br. 
24.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no sítio eletrônico. 
 
25. DISPOSIÇÕES FINAIS 
25.1. O presente Edital poderá ser obtido eletronicamente pelos sites www.bll.org.br e 
www.barradoquarai.rs.gov.br e através do e-mail licitacao@barradoquarai.rs.gov.br. 
25.2. As consultas interativas, os esclarecimentos ou demais informações sobre o presente edital e seus 
anexos, deverão ser feitas por escrito até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão 
pública, via e-mail licitacao@barradoquarai.rs.gov.br, pelo endereço www.bll.org.br ou diretamente no 
Protocolo da Prefeitura. 
25.3. Os proponentes poderão apresentar seus recursos na forma e prazo previstos no Art. 165 e seguintes 
da Lei nº 14.133/2021. 
25.4. Fica estipulado que, pelo fato de apresentarem “Propostas”, os proponentes sujeitam-se a todos os 
termos, condições, normas, especificações e detalhes do presente Edital e que se comprometem a cumpri-lo 
plenamente, independentemente de qualquer manifestação ou declaração escrita ou expressa, bem como 
aceitar todas as cláusulas e condições nele inclusas. 
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25.5. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do 
limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contrato. 
25.6. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo pregoeiro.  
25.7. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da presente 
licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021. 
25.8. Fica eleito o Foro da Comarca de Uruguaiana/RS para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e 
do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 
25.9. Outras informações poderão ser obtidas no Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Barra do 
Quaraí, sito a Rua Quaraí, 154 – Barra do Quaraí – RS, pelos telefones (55) 3419 1001 e 3419 1002 ou pelo 
e-mail licitacao@barradoquarai.rs.gov.br, de segunda-feira a sexta-feira no horário das 08:00 às 14:00 horas. 
 
26.  COMPÕEM ESTE EDITAL OS SEGUINTES ANEXOS: 
26.1. ANEXO 01 – Termo de Referência 
26.2. ANEXO 02 –. Modelo de Declaração Conjunta. 
26.3. ANEXO 03 – Modelo de Declaração de enquadramento no regime de tributação de ME/EPP/MEI. 
26.4. ANEXO 04 – Modelo de proposta financeira para fornecimento 
26.5. ANEXO 05 – Minuta da Ata de Registro de preço. 
26.6. ANEXO 06 – Minuta de Contrato. 
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ANEXO 1  
TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.277/2024 
Município de Barra da Quaraí/RS 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
Objeto da contratação: Aquisição de gêneros de alimentação não perecíveis para a merenda escolar.  
 
1.  DEFINIÇÃO DO OBJETO 
1.1. Este objeto consiste na contratação de empresa fornecedora de alimentos não perecíveis que será 
responsável por prover uma variedade de gêneros alimentícios de qualidade para compor a merenda escolar 
das instituições de ensino municipais de Barra do Quaraí.  
1.2. A empresa fornecedora deverá assegurar que os alimentos fornecidos atendam aos padrões de 
qualidade, respeitando as normas sanitárias e de segurança alimentar estabelecidas pelos órgãos 
competentes. Os produtos devem ser frescos, íntegros, livres de contaminação e dentro do prazo de validade 
adequado para consumo. 
 
2.  FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. O presente objeto tem por finalidade garantir o fornecimento de gêneros de alimentação não perecíveis 
aos alunos pertencentes à rede municipal de ensino de Barra do Quaraí-RS. Estes gêneros alimentícios se 
caracterizam essenciais para a execução do cardápio da alimentação escolar, em anexo, e possuem 
nutrientes imprescindíveis para uma dieta equilibrada, favorecendo assim, o aprendizado dos alunos. 
A merenda escolar é indispensável, pois é direito de todos os alunos matriculados na rede municipal de 
ensino e deve atender toda a legislação pertinente ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 
Esta contratação visa atender as três escolas municipais, E.M.E.F 22 de outubro, E.M.E.F Manoel Imas dos 
Santos e E.M.E.I Pedacinho de Gente, totalizando 677 (seiscentos e setenta e sete) alunos, parte desses alunos 
possui atendimento em período integral através da pactuação de matrículas da educação infantil no 
Programa Escola de Tempo Integral do Governo Federal.  
Justifica-se que houve, anteriormente, procedimento licitatório por meio de pregão eletrônico para aquisição 
destes gêneros de alimentação, mas não houveram licitantes interessados, visto que o processo ocorreu no 
início do mês de maio, mesmo período em que o Estado do Rio Grande do Sul passava por situação de 
calamidade pública, causada pelas fortes chuvas, deslizamentos de terra, inundações e bloqueio em diversas 
rodovias, prejudicando a produção, transporte e abastecimento desses itens. 
 
3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
3.3. A solução proposta é a aquisição de gêneros de alimentação não perecíveis para a merenda escolar 
através de realização de pregão eletrônico com sistema de registro de preços atendendo os requisitos para 
a contratação citados no item 4 deste Termo de Referência. 

4.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. A aquisição de gêneros de alimentação tem natureza de bens/serviços comuns, tendo em vista que seus 
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo Edital, por meio de 
especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.  
4.2. A entrega dos produtos deverá acontecer trimestralmente, e deverá ser realizada em até 15 (quinze) 
dias após o recebimento da autorização de fornecimento e nota de empenho, no local indicado pela 
Secretaria de Educação e Cultura. 
4.3. O prazo de validade dos produtos não deve ser inferior ao período de 03 (três) meses. 
4.4. Os materiais solicitados deverão atender às exigências de qualidade, observando os padrões e normas 
baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial - ABNT e INMETRO. 
4.5. Os produtos deverão ser entregues em embalagens plásticas, atóxicas, fechadas, próprias para 
alimentos, devidamente identificadas. Será considerada imprópria a embalagem defeituosa que exponha o 
produto à contaminação e/ou deterioração. Todas as mercadorias serão conferidas na entrega, momento em 
que será verificado o estado de conservação das embalagens.  
4.6. Os lotes dos produtos ou das embalagens reprovadas ou com prazos de validade vencidos serão 
imediatamente devolvidos, o produto que ostentar vícios de quantidade e/ou qualidade será recusado, 
devendo ser efetuada a substituição imediatamente. 
4.7. Os custos da substituição de produto rejeitado correrão exclusivamente às expensas da contratada. 

mailto:licitacao@barradoquarai.rs.gov.br


 
PREFEITURA MUNICIPAL DA BARRA DO QUARAÍ 

✉ Rua Quaraí nº. 154 - ☎ (55) 3419 1001 e 3419 1002 - CEP: 97.538-000 

Site: www.barradoquarai.rs.gov.br - E-mail: licitacao@barradoquarai.rs.gov.br 

____________________________________________________________________________________ 

Página  13 

Processo Nº 1.277/2024 

Fl. Nº__________ 

 
______________ 

Rubrica 

4.8. A contratação será realizada por meio de pregão eletrônico, na modalidade registro de preços, na sua 
forma documental, com critério de julgamento por menor preço por item, nos termos dos artigos 28, inciso 
I e 78, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
4.9. Para fornecer os produtos pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em 
ramo de atividade compatível com o objeto do pregão eletrônico, bem como apresentar os documentos a 
título de habilitação, nos termos do art. 62 e 66, da Lei nº 14.133/2021. 

5.  DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a) cédula de identidade;  
b) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 
c) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais, e acompanhado, no caso de sociedade por ações, dos documentos de eleição de 
seus atuais administradores; 
d) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);  
e) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 

5.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
a) Comprovante de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, abrangendo inclusive os relativos à seguridade social 
(INSS) e à dívida ativa da União, expedida pela Fazenda Nacional.  
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda.  
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda. 
e) Certidão de Regularidade do FGTS.  
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT). 

5.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, conforme, artigo 69, inciso 
II da Lei nº 14.133 de 2021; 
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios;  
5.3.1. Os licitantes que utilizam a escrituração contábil digital - ECD e que aguardam a autenticação do 
balanço patrimonial pela Junta Comercial poderão apresentar, em substituição ao registro, o protocolo de 
envio, no Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, do balanço à Receita Federal do Brasil.  
5.3.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
 
6.  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no Decreto 
Municipal nº 140/2023, que “Regulamenta as funções do agente de contratação, da equipe de apoio e da 
comissão de contratação, suas atribuições e funcionamento, a fiscalização e a gestão dos contratos e, a 
Secretaria Municipal de Educação e cultura, a atuação da assessoria jurídica e do controle interno no âmbito 
do Município de Barra do Quaraí, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
7.1. O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia útil, após a entrega previamente comprovada e 
autorizada pela secretaria requisitante, mediante a apresentação da Nota Fiscal a Tesouraria da Prefeitura. 
7.2. Para o caso de faturas incorretas, a Prefeitura Municipal de Barra do Quaraí terá o prazo de 05 (cinco) 
dias para devolução à empresa vencedora, passando a contar novo prazo de 05 (cinco) dias, após a entrega 
da nova NOTA FISCAL/FATURA. 
7.3. Não serão considerados, para efeitos de correção, atrasos e outros fatos de responsabilidade da empresa 
vencedora que importem no prolongamento dos prazos previstos neste termo e oferecidos nas propostas. 
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7.4. A Prefeitura Municipal de Barra do Quaraí poderá proceder à retenção do INSS, ISS e IRPF, nos termos 
da legislação em vigor, devendo, para tanto, a empresa vencedora discriminar na NOTA FISCAL/FATURA o 
valor correspondente aos referidos tributos. 
 
8.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO 
8.1. Conforme disposto no item 4, o futuro contratado será selecionado mediante processo licitatório na 
modalidade pregão eletrônico com sistema de registro de preços, com fulcro nos artigos 28, inciso I e 78, 
inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.  ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

9.1. A estimativa de quantidades para a contratação pretendida foi realizada pela nutricionista responsável 
técnica da alimentação escolar desta Secretaria e utilizou como parâmetro a quantidade de dias letivos, 
número de alunos, cardápios, ficha técnica de preparo, percentual de kcal/refeição, levando em consideração 
idade e quantidade a ser fornecida por turno e permanência na escola conforme as recomendações das 
Resoluções 06/2020 e 20/2020 do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). 

 

Item Quant Unid. Descrição 
Valor 
Unit. 

Valor Total 

01 150 Unid. Amido de milho contendo 500g cada 5,82 873,00 

02 300 Unid. Aveia em flocos finos contendo 200g cada. 5,35 1.605,00 

03 300 Unid. Açúcar cristalizado contendo 5kg cada. 21,52 6.456,00 

04 500 Unid. Arroz tipo 1 parboilizado contendo 5kg cada. 22,73 11.365,00 

05 700 Unid. 

Biscoito, salgado, tipo cream cracker. Embalagem de 
370g. 3 em 1. Ingredientes: Farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico, gordura vegetal, 
açúcar invertido, amido, sal, açúcar, fermento 
químico bicarbonato de sódio, emulsificante lecitina 
de soja, regulador de acidez tartarato 
monopotássico, melhoradores de farinha: ácido 
ascórbico e metabissulfito de sódio e aromatizante. 
A rotulagem deve conter no mínimo as seguintes 
informações: nome e/ou marca, ingredientes, data de 
validade, lote, informações nutricionais e selos de 
inspeção sanitária. 

6,61 4.627,00 

06 700 Unid.  

Biscoito doce tipo maria, isento de gordura trans. Não 
poderá conter gordura vegetal hidrogenada em sua 
composição. Deverá ser informado de forma clara na 
lista de ingredientes o tipo de gordura utilizada. 
Embalagem plástica contendo 370g. Rotulagem 
contendo no mínimo as seguintes informações: 
denominação do produto, ingredientes, tabela 
nutricional, prazo de validade, peso, lote e fabricante. 

5,40 3.780,00 

07 200 Unid. Cacau em pó 100%, contendo 1kg cada 15,64 3.128,00 

08 30 Unid. Canela em pó contendo 50g cada. 7,82 234,60 

09 200 Unid. Café solúvel em pó com 200g cada. 17,50 3.500,00 

10 100 Unid. 
Chás diversos sabores, caixa contendo 10 unidades - 
hortelã, erva doce, camomila, cidreira, maçã, frutas 
vermelhas. Embalagem 10g 

3,58 358,00 

11 50 Unid. 

Colorau produto obtido a partir do urucum, sem 
adição de sal, embalado em pacotes de 100g, 
acondicionado em fardo 1kg, constar data de 
fabricação e prazo de validade. 

21,89 1.094,50 

12 650 Unid. Ervilha partida tipo 1 para sopa contendo 400g cada. 9,19 5.973,50 

13 1250 Unid. Extrato de tomate contendo 340g cada. 2,97 3.712,50 

14 250 Unid. Farinha de milho moída média contendo 1Kg cada. 5,10 1.275,00 
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15 550 Unid. Farinha de trigo tipo 1 contendo 1Kg cada. 4,26 2.343,00 

16 270 Unid. Fermento em pó para bolo contendo 100g cada. 3,53 953,10 

17 150 Unid. Fermento em pó para pão biológico seco 100g  7,30 1.095,00 

18 600 Unid. Feijão preto tipo 1 contendo 1 kg cada. 7,42 4.452,00 

19 750 Unid. Lentilha tipo 1 contendo 400g cada. 8,73 6.547,50 

20 50 Unid. Leite em pó integral, zero lactose. Embalagem 400g.  14,31 715,50 

21 500 Unid. Leite em pó sem açucar contendo 1kg cada. 35,84 17.920,00 

22 600 Unid. Macarrão tipo parafuso com 500g cada 4,24 2.544,00 

23 300 Unid. Macarrão tipo espaguete contendo 500g cada 3,75 1.125,00 

24 120 Unid. 
Milho pipoca contendo 500g cada. grupo dura, classe 
amarela, tipo 1, embalagem plástica 500 gr, validade 
6 meses. 

4,66 559,20 

25 30 Unid. Orégano contendo 200 g cada. 23,15 694,50 

26 750 Unid. 

Óleo de soja, contendo 900ml cada. 
Alimentício. Produto refinado e de acordo com os 
padrões legais. Deverá conter Vitamina E, e ser 
acondicionado em embalagens plásticas de 900ml. 
Validade mínima de 4 meses, e fabricação de até 30 
dias da entrega. 

6,66 4.995,00 

27 300 Unid. Sal refinado contendo 1Kg cada 1,86 558,00 

28 100 Unid. Tempero Chimichurri, sem pimenta, embalagem 20g 3,57 357,00 

29 100 Unid. 

Vinagre de maçã sem álcool, embalagem contendo no 
mínimo 750ml. Rotulagem contendo no mínimo as 
seguintes informações: denominação do produto, 
ingredientes, tabela nutricional, prazo de validade, 
peso, lote e fabricante. Produto com validade mínima 
de 6 meses no momento da entrega. 

4,22 422,00 

   TOTAL R$ 93.262,90 

 
10.  ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
10.1. Estima-se para a contratação almejada o valor máximo total de R$ 93.262,90 (noventa e três mil, 
duzentos e sessenta e dois reais com noventa centavos).  
10.2. Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, observando-
se o disposto no Decreto Municipal n.º 059/2024, que “Estabelece o procedimento administrativo para a 
realização de pesquisa de preços para aquisição de bens, contratação de serviços em geral e para contratação 
de obras e serviços de engenharia no âmbito do Município de Barra do Quaraí, nos termos da Lei Federal 
nº 14.133/2021”, nos termos do art. 23, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
10.3. Esta estimativa foi levantada junto ao Setor de Compras  e Licitações de acordo com  o art 5, § 1º, do 
decreto nº 59/24, conforme planilha em anexo. 
 
11.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1. A contratação pretendida possui previsão orçamentária conforme PPA, LDO e Lei Orçamentária para o 
exercício 2024 nas funcionais pragmática descritas abaixo, estando assim alinhada com o planejamento 
desta administração. 

FUNCIONAL PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA 
12.361.1203 2.049 3.3.90.30.07 

12.365.1203 2.048 3.3.90.30.07 

12.361.1203 2.052 3.3.90.30.07 

12.361.1203 2.054 3.3.90.30.07 

12.365.1203 2.050 3.3.90.30.07 

12.365.1203 2.051 3.3.90.30.07 

12.365.1203 2.053 3.3.90.30.07 

12.  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente, mediante concessão do direito 
ao contraditório e à ampla defesa, pelas seguintes infrações: 
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a) dar causa à inexecução parcial do contrato;  
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato;  
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta;  
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação ou a execução do contrato;  
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 12.1 deste termo de 
referência as seguintes sanções:  
a) advertência;  
b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto 
licitado ou contratado;  
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  
12.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 12.2. do presente termo de referência poderão 
ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 
12.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto 
no item 12.2. do presente termo de referência.  
12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente.  
12.6. A aplicação das sanções previstas no item 12.2. deste termo de referência não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  
12.7. Na aplicação da sanção prevista no item 12.2, alínea “b”, do presente termo de referência, será facultada 
a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
12.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 12.2 do presente termo de referência 
o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
12.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação.  
12.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  
12.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  
12.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, exigidos, cumulativamente: 
a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;  
b) pagamento da multa;  
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar 
e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;  
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  

mailto:licitacao@barradoquarai.rs.gov.br


 
PREFEITURA MUNICIPAL DA BARRA DO QUARAÍ 

✉ Rua Quaraí nº. 154 - ☎ (55) 3419 1001 e 3419 1002 - CEP: 97.538-000 

Site: www.barradoquarai.rs.gov.br - E-mail: licitacao@barradoquarai.rs.gov.br 

____________________________________________________________________________________ 

Página  17 

Processo Nº 1.277/2024 

Fl. Nº__________ 

 
______________ 

Rubrica 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos 
neste artigo.  
12.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 12.2. do presente termo de referência 
exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 
programa de integridade pelo responsável. 
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ANEXO 2 
DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

     DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 
A empresa ____________________, através de seu representante legal, Sr.(a) _____________________, CI 

_________________, CPF _________________, (cargo na empresa), __________________, na qualidade de 

PROPONENTE da Licitação instaurada pela Prefeitura Municipal da Barra do Quaraí, DECLARA: 

a) Cumpre plenamente os requisitos para sua HABILITAÇÃO, estando ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores;  

b) Tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para cumprimento das obrigações 

objeto da licitação. 

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  

d) Suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das 

propostas;  

e) Não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 (quatorze) anos, atendendo ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e no art. 7º, inciso XXXIII, 

da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 

f) Que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

g) Que não foi declarada INIDÔNEA para licitar com o PODER PÚBLICO, em qualquer de suas esferas. 

h) Sob as penas da lei, de estar plenamente submissa ao Edital; 

Por ser a expressão da verdade, firma a presente. 

 (cidade), _____ de ___________________ de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

_________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 
Nome 

RG 
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ANEXO 3 
Modelo de declaração de enquadramento em regime de tributação de  

Microempresa ou empresa de pequeno porte. (Na hipótese de o licitante ser ME ou EPP) 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

 

Declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro empresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte 

- EPP. 

A Empresa __________________, inscrita sob o CNPJ nº _______________, sediada na Rua___________, nº _____, 

Bairro: ___________, Cidade: ___________________ UF. ______. 

Declaro para todos os fins de direito, especificamente para participação de Licitação na Modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 08/2024, que estou sob o regime de: 

(  ) Empresa de Pequeno Porte -EPP 

(  ) Micro empresa -ME    

Que cumpro os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, 

microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa 

de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 

da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

Que no ano-calendário de realização desta licitação, como microempresa ou a empresa de pequeno porte 

ainda não celebrei contratos com a Administração Pública, cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

____________________, ____de _______________ de 2024. 

 
 
 
 
 
 

_______________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

Nome 
RG 

 
 

 
Observação:  
As declarações deverão ser emitidas em papel timbrado, contendo os dados da empresa proponente como 
razão social, CNPJ, endereço... 
 
Se PROCURADOR, anexar cópia da Procuração autenticada ou com o original.  
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ANEXO 4 
MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA  

 
Ao Município de Barra do Quaraí – RS. 

Prezados Senhores, 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2024– Proposta de Fornecimento. 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados, conforme Anexo 1, que 

integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe. 

 
1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

  RAZÃO SOCIAL: 

  CNPJ E INSCRIÇÃO ESTADUAL 

 

LOTE ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. Marca Preço Unit. Preço Total 

       

 
 
  REPRESENTANTE E CARGO: 
  CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF:  
  ENDEREÇO E TELEFONE: 
  AGÊNCIA E Nº DA CONTA BANCÁRIA 
  ENDEREÇO ELETRÔNICO 
 
 
2.  CONDIÇÕES GERAIS 

2.1. A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

 
 
 PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Deverá ser cotado, preço unitário e total do lote, de acordo com o Anexo 1 do edital. 

 A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias úteis, a partir da data de abertura do pregão. 

PROPOSTA: R$ (Por extenso). 

 
 
2.2. O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, tais como os 

encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados e incidentes sobre o fornecimento.  

 
____________________, ____de _______________ de 2024. 

 

 

 

_______________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

Nome 
RG 
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ANEXO 5 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2024 

PROCESSO Nº 1.277/2024 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO 

 

Compromisso celebrado entre o Município de Barra do Quaraí/RS, localizado na Rua Quarai, nº 154, Centro, 
em Barra do Quaraí – RS, inscrita no CNPJ sob o nº 01.610.910/0001-59, representada pelo Ordenador(a) de 
Despesa, Sr(a). _____________ (Nome completo), doravante denominada ORGÃO GERENCIADOR, e (pessoa 
física ou jurídica), sito no (a)___________ (endereço), inscrito no Ministério da Fazenda sob o (nº do CNPJ), 
representada neste ato por _____________ (nome do representante), inscrito no CPF sob nº _________, 
doravante denominado COMPROMITENTE, para o Registro de Preços para contratação de fornecimento de 
acordo com o objeto descrito na Cláusula Primeira - Do Objeto, de que trata o Processo Administrativo nº 
________, em decorrência do Pregão Eletrônico n.º 08/2024, mediante as cláusula e condições seguintes: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto assegurar o compromisso, para possível aquisição durante o exercício de 
2024/2025, AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS NÃO PERECÍVEIS, conforme especificações técnicas, observações, 
quantidades, garantia e locais de entrega estabelecidos no edital e respectivo anexo 1 - Termo de Referência 
e proposta comercial, a seguir discriminados:  
 

Item Quant. Unid. Discriminação Valor Unit. Valor Total 

      

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 
2.1. O preço registrado é o constante da proposta vencedora da licitação correspondente a preços unitários 
e quantitativos constante do anexo à presente Ata de Registro de Preços. 
2.2. O preço total desta Ata corresponde a R$. _________(________________.). 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

3.1. Os preços registrados poderão ser revisados para reestabelecer o equilíbrio econômico-financeiro 
quando, por motivo superveniente, restarem inviáveis de serem praticados em razão de força maior, caso 
fortuito, fato do príncipe ou fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis. 
3.2. Nos casos em que a majoração do preço for pleiteada pelo COMPROMITENTE, o ÓRGÃO GERENCIADOR 
analisará a solicitação de revisão do preço registrado a partir da fundamentação e do conjunto probatório 
apresentados, em cotejo com pesquisa de mercado atualizada e diligências que se mostrem necessárias para 
avaliação do pedido, mantendo a economia obtida no procedimento licitatório.  
3.2.1. A negociação será cabível quando o preço requerido pelo COMPROMITENTE estiver acima do preço de 
mercado apurado pela Administração;  
3.2.1.1. Caso frustrada a negociação, caberá ao ÓRGÃO GERENCIADOR liberar o COMPROMITENTE do 
compromisso assumido, se confirmada a pertinência da motivação apresentada e convocar os demais 
fornecedores; 
3.2.3. O novo valor registrado, que constará no termo aditivo da ata, terá efeito retroativo à data do aceite 
referido no subitem 3.2;  
3.2.4. Caso a motivação apresentada pelo COMPROMITENTE não seja acolhida pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, 
o descumprimento da obrigação de fornecer ensejará a aplicação das sanções cabíveis; 
3.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado, o ÓRGÃO GERENCIADOR 
convocará o COMPROMITENTE para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado.  
3.3.1. Caso o COMPROMITENTE não aceite a redução de preços, este será liberado do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade; 
3.3.2. Havendo êxito na negociação, o valor a ser registrado terá efeito a partir da publicação do termo 
aditivo à ata de registro de preços. 
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3.4. Os preços contratados serão reajustados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a 
data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, 
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados.  
3.5. O reequilíbrio dos preços da ata de registro de preços implicará a revisão dos preços dos contratos 
vigentes.  
3.6. Na hipótese de prorrogação da ata de registro de preços, os preços registrados serão atualizados 
conforme índice previsto em edital, a contar do início de sua vigência.   
3.6.1. Para fins de pagamento, será considerado o preço vigente na data do pedido. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS 
4.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano a partir da sua assinatura e poderá 
ser prorrogado, por igual período, a critério da Administração, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 
5.1. Dos Direitos: 
5.1.1. Da Administração: contratar se necessário, o objeto desta licitação;  
5.1.2. Do COMPROMITENTE: ser contratado se a Administração utilizar o Registro de Preços, ou, em 
igualdade de condições, ser preferido, no caso de contratação por outra forma.  
5.2. Das Obrigações: 
5.2.1. Da Administração: contratar com aquele que detém o preço registrado, ou em igualdade de condições, 
dar preferência ao mesmo se contratar por outra forma; 
5.2.1.1. Aplicar, garantidos a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações 
ocorridas na vigência da Ata de Registro de Preços, quando não decorrente de execução contratual;  
5.2.2. Do COMPROMITENTE: atender, nas condições estabelecidas no Edital, todos os pedidos de contratação 
e MANTER todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação durante o período da 
vigência da Ata de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
A Ata de Registro de Preços será cancelada nas seguintes hipóteses:  
6.1. Quando o COMPROMITENTE:  
6.1.1. Descumprir as condições nela estabelecidas;  
6.1.2. Convocado, não comparecer para assinar o contrato, não aceitar a nota de empenho ou o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração Pública, sem justificativa aceitável;  
6.1.3. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
6.1.4. Perder alguma das condições de habilitação durante a vigência da ATA;  
6.1.5. Não atender às convocações e diligências realizadas pela Administração. 
6.2. Quando não for obtido êxito nas negociações decorrentes de revisão do preço registrado;  
6.3. Quando ocorrer fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou de força maior, que prejudique o 
cumprimento da Ata de Registro de Preços, devidamente comprovado e justificado por razão de interesse 
público ou a pedido do COMPROMITENTE.  
6.4. Nas hipóteses previstas nesta cláusula, o beneficiário da Ata de Registro de Preços poderá, a critério da 
Administração, ser obrigado a garantir o fornecimento pelo prazo de trinta dias.  
6.5. O cancelamento da Ata de Registro de Preços será formalizado por decisão do ÓRGÃO GERENCIADOR, 
devidamente motivada, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  
6.6. O procedimento para suspensão ou cancelamento da ata de registro de preços obedecerá ao previsto no 
art. 9º do Decreto Municipal nº 60/2024. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 
7.1. O COMPROMITENTE sujeita-se às penalidades previstas nos artigos 155 e 156 da Lei n° 14.133 de 2021 
e em consonância às disposições editalícias, nas hipóteses de: 
7.1.1. Cometimento de infrações ocorridas no procedimento licitatório e na vigência da ata de registro de 
preços, aplicáveis pelo ÓRGÃO GERENCIADOR; 
7.1.2. Descumprimento das obrigações contratuais, aplicáveis pelo órgão contratante. 
7.2. Cabe ao órgão contratante informar as ocorrências e sanções aplicadas ao ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA EFICÁCIA 
8.1. A presente Ata de Registro de Preços somente terá eficácia após a assinatura das partes e sua divulgação 
no endereço eletrônico do Município de Barra do Quaraí. 

mailto:licitacao@barradoquarai.rs.gov.br


 
PREFEITURA MUNICIPAL DA BARRA DO QUARAÍ 

✉ Rua Quaraí nº. 154 - ☎ (55) 3419 1001 e 3419 1002 - CEP: 97.538-000 

Site: www.barradoquarai.rs.gov.br - E-mail: licitacao@barradoquarai.rs.gov.br 

____________________________________________________________________________________ 

Página  23 

Processo Nº 1.277/2024 

Fl. Nº__________ 

 
______________ 

Rubrica 

CLÁUSULA NONA - DAS ADESÕES E DO REMANEJAMENTO 
9.1. Não será permitida a adesão à presente Ata.  

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. É vedado o reajuste dos preços registrados na presente Ata. 
10.2. Fica eleito o Foro de Uruguaiana para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente instrumento. 
10.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao COMPROMITENTE, em 
igualdade de condições.  
10.4. E, por estarem as partes justas e compromissadas, assinam a presente Ata em duas vias, de igual teor, 
na presença das testemunhas abaixo assinadas.  
 

 
 
 
 

___________________________________ 

Álvaro Generali de Souza  
Respondendo pela Secretaria  

de Administração 
CNPJ 01.610.910/0001-59 

ORGÃO GERENCIADOR 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Assinatura do Representante Legal 

RAZÃO SOCIAL/CNPJ 
COMPROMITENTE 

 
  

___________________________________ 
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ANEXO 6 
MINUTA DE CONTRATO 

 

MINUTA DE CONTRATO 
 

O MUNICÍPIO DE BARRA DO QUARAÍ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 

01.610.910/0001-59, com sede nesta Cidade, na Rua Quaraí nº 154, neste ato representada pelo Sr. Prefeito 

Municipal, MAHER JABER MAHMUD, Prefeito Municipal, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, e de outro lado, XXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNJP sob o nº 

XXXXXXXXXX, com sede na Rua XXXXXXX, cidade de XXXXX, neste ato, representada por seu sócio 

administrador, Sr. XXXXXXX, portador da cédula de identidade sob nº XXXXXXX, doravante denominado, 

CONTRATADO, vinculado ao processo administrativo de Pregão Eletrônico nº 08/2024, celebram este 

contrato que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO  
1.1. Este contrato é fundamentado no procedimento realizado pelo CONTRATANTE através do Edital na 
modalidade Pregão Eletrônico n.º 08/2024, e se regerá pelas cláusulas aqui previstas, bem como pelas 
normas da Lei Federal n.º 14.133/2021, suas alterações e demais dispositivos legais aplicáveis, inclusive os 
regulamentos editados pelo CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO  
2.1. O presente contrato tem por objeto a aquisição do(s) produto(s) abaixo descritos: 
 

Item Quant. Unid. Discriminação Valor Unit. Valor Total 

      
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES PARA FORNECIMENTO  
3.1. A entrega dos produtos deverá acontecer trimestralmente, e deverá ser realizada em até 15 (quinze) 
dias após o recebimento da autorização de fornecimento e nota de empenho, no local indicado pela 
Secretaria de Educação e Cultura. 
3.2. O prazo de validade dos produtos não deve ser inferior ao período de 03 (três) meses. 
3.3. Os materiais solicitados deverão atender às exigências de qualidade, observando os padrões e normas 
baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial - ABNT e INMETRO. 
3.4. Os produtos deverão ser entregues em embalagens plásticas, atóxicas, fechadas, próprias para 
alimentos, devidamente identificadas. Será considerada imprópria a embalagem defeituosa que exponha o 
produto à contaminação e/ou deterioração. Todas as mercadorias serão conferidas na entrega, momento em 
que será verificado o estado de conservação das embalagens.  
3.5. Os lotes dos produtos ou das embalagens reprovadas ou com prazos de validade vencidos serão 
imediatamente devolvidos, o produto que ostentar vícios de quantidade e/ou qualidade será recusado, 
devendo ser efetuada a substituição imediatamente. 
3.6. Os custos da substituição de produto rejeitado correrão exclusivamente às expensas da contratada. 
 
CLÁUSULA QUARTA – PREÇO  
4.1. O preço a ser pago pelo fornecimento do objeto do presente contrato é de R$ [...], conforme a proposta 
da CONTRATADA vencedora da licitação. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO  
5.1. O PAGAMENTO do(s) produto(s) será efetuado até o 10º (décimo) dia útil, após a entrega previamente 
comprovada e autorizada pela Secretaria requisitante, a contar do recebimento, mediante a apresentação da 
Nota Fiscal e contra nota de empenho a Tesouraria da Prefeitura pela Contratada, conforme a entrega 
previamente comprovada e autorizada pela Prefeitura Municipal. 
5.2. Para o caso de faturas incorretas, a Prefeitura Municipal de Barra do Quaraí terá o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis para devolução à empresa vencedora, passando a contar novo prazo de 05 (cinco) dias úteis, após 
a entrega da nova NOTA FISCAL/FATURA. 
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5.3. Não serão considerados, para efeitos de correção, atrasos e outros fatos de responsabilidade da licitante 
vencedora que importem no prolongamento dos prazos previstos neste edital e oferecidos nas propostas. 
5.4. A Prefeitura Municipal de Barra do Quaraí poderá proceder à retenção do INSS, ISS e IRPF, nos termos 
da legislação em vigor, devendo, para tanto, a empresa vencedora discriminar na NOTA FISCAL/FATURA o 
valor correspondente aos referidos tributos. 
 
CLÁUSULA SEXTA – RECURSO FINANCEIRO 
6.1. As despesas do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:  

 

FUNCIONAL PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA 
12.361.1203 2.049 3.3.90.30.07 

12.365.1203 2.048 3.3.90.30.07 

12.361.1203 2.052 3.3.90.30.07 

12.361.1203 2.054 3.3.90.30.07 

12.365.1203 2.050 3.3.90.30.07 

12.365.1203 2.051 3.3.90.30.07 

12.365.1203 2.053 3.3.90.30.07 

 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTAMENTO 
7.1. O valor relativo ao objeto contratado será reajustado a contar da data-base vinculada à data do 
orçamento estimado, de [......], mediante utilização do índice IPCA.  
 
CLÁUSULA OITAVA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
8.1. Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que venham 
a inviabilizar a execução do contrato nos termos inicialmente pactuados, será possível a alteração dos 
valores pactuados visando o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, mediante a 
correspondente comprovação da ocorrência e do impacto gerado, respeitando-se a repartição objetiva de 
risco estabelecida. 
8.2. O reequilíbrio econômico-financeiro poderá ser indicado pelo CONTRATANTE ou solicitado pela 
CONTRATADA. 
8.3. Em sendo solicitado o reequilíbrio econômico-financeiro, o CONTRATANTE responderá ao pedido 
dentro do prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados da data do protocolo correspondente, devidamente 
instruído da documentação suporte. 
8.4. Dentro do prazo previsto no item 8.3., o CONTRATANTE poderá requerer esclarecimentos e realizar 
diligências junto a CONTRATADA ou a terceiros, hipótese em que o prazo para resposta será suspenso. 
 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
9.1. São obrigações do CONTRATANTE: 
9.2. Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, conforme definido neste contrato. 
9.3. Assegurar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato. 
9.4. Determinar as providências necessárias quando o fornecimento do objeto não observar a forma 
estipulada no Termo de Referência e neste contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, quando 
for o caso. 
9.5. Designar servidor pertencente ao quadro para ser responsável pelo acompanhamento e fiscalização da 
execução do objeto deste contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
10. São obrigações da CONTRATADA: 
10.1. Fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos do Termo de Referência e 
deste contrato, bem como nos termos da sua proposta. 
10.2. Responsabilizar-se pela integralidade dos ônus, dos tributos, dos emolumentos, dos honorários e das 
despesas incidentes sobre o objeto contratado, bem como por cumprir todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e acidentárias relativas aos empregados que utilizar para a execução do objeto, inclusive as 
decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos. 
10.3. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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10.4. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 
10.5. Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério do Trabalho, 
cabendo à CONTRATADA o fornecimento de equipamentos de proteção individual (EPI) e quaisquer outros 
insumos necessários à prestação dos serviços. 
10.6. Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários ao CONTRATANTE e/ou 
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante processo administrativo, quando 
da execução do objeto contratado. 
10.7. Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, as entregas em que for verificado vício, defeito ou incorreção 
resultantes da execução do objeto em desacordo com o pactuado. 
10.8. Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, não sendo admitida 
a subcontratação, salvo expressa autorização do CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. A gestão e a fiscalização do contrato serão feitas observando as regras do Decreto Municipal n.º 
140/2023, que “Regulamenta a Lei Federal n° 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e 
Contratos Administrativos, no Município de Barra do Quaraí/RS”. 
11.2. A gestão do contrato ficará a cargo [...]. 
11.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por [...] fiscal(is) ou por seu(s) 
respectivo(s) substituto(s). 
11.4. Dentre as responsabilidades do(s) fiscal(is) está a necessidade de anotar, em registro próprio, todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive quando de seu fiel cumprimento, determinando 
o que for necessário para a regularização de eventuais faltas ou defeitos observados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RECEBIMENTO DO OBJETO 
12.1. O recebimento do objeto deste contrato dar-se-á por aceite da Secretaria requisitante, após inspeção 
quanto à conformidade do objeto com o estabelecido no presente contrato. 
12.2. Os custos da substituição de produto rejeitado correrão exclusivamente às expensas da contratada. 
12.3. O recebimento não exclui a responsabilidade da contratada pelo perfeito desempenho do objeto 
fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PENALIDADES 
13.1. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 
13.1.1. Advertência, no caso de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
13.1.2. Multa, no percentual compreendido entre 0,5% e 30% do valor do contrato, que poderá ser cumulada 
com a advertência, o impedimento ou a declaração de inidoneidade de licitar ou de contratar. 
13.1.3. Impedimento de licitar e de contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo de até 3 (três) anos, nas 
seguintes hipóteses: 
13.1.3.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Município, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 
13.1.3.2. Dar causa à inexecução total do contrato. 
13.1.3.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame. 
13.1.3.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado. 
13.1.3.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 
13.1.3.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 
13.1.4. Declaração de inidoneidade de licitar e contratar com qualquer órgão público da Administração 
Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, direta ou indireta, pelo prazo de 3 (três) a 6 (seis) anos, nas 
seguintes situações: 
13.1.4.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato. 
13.1.4.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 
13.1.4.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 
13.1.4.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
13.1.4.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
13.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 
13.2.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
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13.2.2. As peculiaridades do caso concreto. 
13.2.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
13.2.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE. 
13.2.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
13.3. Na aplicação das sanções previstas nesta cláusula, será oportunizado à CONTRATADA defesa, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da sua intimação. 
13.4. A aplicação das sanções de impedimento e de declaração de inidoneidade requererá a instauração de 
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão designada pelo CONTRATANTE composta de 
2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou 
o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – EXTINÇÃO  
14. As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 da Lei Federal 
nº 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA.  
14.1. A extinção do contrato poderá ser: 
14.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta. 
14.1.2. Consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse do CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – POLÍTICA DE PROTEÇÃO DE DADOS(LGPD) 
15.1. As partes reconhecem que no exercício das atividades contratadas poderão ter acesso, voluntária ou 
involuntariamente, a informações exclusivas e confidenciais uma da outra, de seus clientes/usuários e/ou 
de terceiros, tais como dados pessoais ou sensíveis, assim considerados nos termos da Lei 13.709/2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados –LGPD); 
15.2. Em razão disso, as partes comprometem-se a manter, no desempenho das atividades contratadas, o 
mais absoluto sigilo sobre tais dados, abstendo-se de copiar, reproduzir, fotografar, filmar, vender, ceder, 
licenciar, comercializar, transferir ou de outra forma divulgar ou dispor de tais dados a terceiros, tampouco 
de utilizá-los para quaisquer outros fins que não sejam aqueles atinentes ao objeto do contrato, ou seja, os 
referidos dados podem ser utilizados apenas para as finalidades do objeto do contrato e desde que 
preservado o sigilo sobre eles. 
15.3. Dessa forma, as partes assumem o dever de zelar para que o uso dos dados ocorra em absoluta 
observância à legislação vigente, em especial à Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados –LGPD), com 
respeito ao sigilo, bem como com a identificação e notificação de eventuais vazamentos ocorridos;  
15.4. A violação de tais obrigações poderá ocasionar a responsabilização da parte infratora pelas 
consequências da quebra de sigilo e/ou vazamento de dados, nos termos da Lei 13.709/2018 (Lei Geral de 
Proteção de Dados –LGPD), sem o prejuízo de outras penalidades previstas na legislação; 
15.5. O dever de manter em sigilo os dados a que teve acesso se estende por prazo indeterminado mesmo 
após a extinção do contrato, independentemente do motivo da extinção; 
15.6. É assegurado o direito de regresso caso uma das partes seja demandada por ato ou omissão de 
responsabilidade da outra. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 
16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Uruguaiana/RS para dirimir quaisquer questões relacionadas 
ao presente contrato. 
16.2. E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e 
forma. 

Barra do Quaraí, ____de ______________ de 2024. 
 

 
_____________________________    ________________________________ 

ÁLVARO GENERALI DE SOUZA    MUNICÍPIO DE BARRA DO QUARAÍ 
RESPONDENDO PELA SECRETARIA    CNPJ 01.610.910/0001-59 

DE ADMINISTRAÇÃO     MAHER JABER MAHMUD 
PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 
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___________________________________ 

CONTRATADA 
 
 
 
 
 
 

 
_________________________________ ________________________________ 

1ª Testemunha      2ª Testemunha 
Nome:         Nome: 
CPF:         CPF: 
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AUTORIZAÇÃO 

Nº 08/2024 

 
 

O Secretário Municipal de Administração, conforme dispõe a Lei Federal n.º 14.133/21, autoriza a 

abertura de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor Preço unitário por item, do Processo 

Administrativo n.º 1.277/2024, para REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS NÃO 

PERECÍVEIS, a pedido da SEDUC. 

Barra do Quaraí, 05 de julho de 2024. 
  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

_____________________________ 

Álvaro Generali de Souza  
Respondendo pela Secretaria  

de Administração 
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Prezado Senhor; 

Estamos enviando e solicitando que seja publicado na próxima edição, no Diário Oficial do 

Estado RS, o Aviso de Licitação da Prefeitura Municipal da Barra do Quaraí, referente o edital de Pregão 

Eletrônico nº 08/2024. 

 
CORAG 
Porto Alegre – RS 
 
 
____________________________________________________________________________________________________ 

Prezado Senhor; 

Estamos enviando e solicitando que publicado na próxima edição, no Diário Oficial da União, 

o Aviso de Licitação da Prefeitura Municipal da Barra do Quaraí, referente o edital de Pregão Eletrônico nº 

08/2024. 

 
Imprensa Nacional 
Brasília – DF 

 
 

_____________________________________________________________________________________________________ 
Prezado Senhor; 

Estamos enviando e solicitando que publicado na próxima edição, no Jornal Cidades, o Aviso 

de Licitação da Prefeitura Municipal da Barra do Quaraí, referente o edital de Pregão Eletrônico nº 08/2024. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO QUARAÍ 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 08/2024 
 
 

 

O Município de Barra do Quaraí, torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, tipo Menor Preço Unitário por Item, para REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE 

ALIMENTOS NÃO PERECÍVEIS. Início da Disputa dia 25/07/2024 as 08h45min. O edital encontra-se 

disponível na página http://www.bll.org.br. Mais informações pelos telefones (55) 3419-1001 ou 1002, e pelo 

e-mail. licitacao@barradoquarai.rs.gov.br. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

_____________________________ 

Álvaro Generali de Souza  
Respondendo pela Secretaria  

de Administração 
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